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“Práticas comuns à investigação cognitiva e à escolaridade tratam a aritmética, a lógica e os cálculos monetários como exemplos de ‘pensamento racional’… A prática matemática é descrita como exercício mental geral. A matemática na sua aparência pedagógica convencional é apresentada na forma de puzzles — ‘problemas’ — com objectivos explícitos, pré-fabricados, empregando só informação factual; os procedimentos construídos para serem meios técnicos e livres de valores”.

Lave, 1988, pg. 172-173

Nesta comunicação pretendo apresentar e discutir algumas ideias sobre o papel do saber matemático na tomada de decisões que os jovens enfrentam na sua vida extra-escolar. As questões propostas para  discussão decorrem da reflexão que tenho vindo a desenvolver no âmbito simultaneamente do meu trabalho de doutoramento e da participação num projecto de investigação (Cultura, Matemática e Cognição — Pensar a aprendizagem em Portugal e Cabo Verde) 
 , ambos com uma preocupação central de aprofundar a compreensão de como se processa a aprendizagem matemática dos jovens na sua participação em actividades socialmente organizadas (escolares e não escolares). O enquadramento teórico assumido insere-se na perspectiva situada da cognição e da aprendizagem e em particular na visão de aprendizagem enquanto participação em práticas sociais. Assim, no desenvolvimento da referida base teórica pode encontrar algumas ideias de Lave & Wenger (1991) tal como a de participação legítima periférica
, mas também se vai deparar com noções (i) de Wittgenstein, por exemplo sobre o que é uma "regra" e "seguir regras", ou (ii) de Julien (1997) para quem a competência não se constroi sobre factos , ela "é a base para a produção dos factos". 

Os episódios que servirão de suporte à comunicação fazem parte da recolha de dados efectuada em Cabo Verde num estudo de natureza etnográfica em que acompanhei as vivêncas diárias de um grupo de jovens participantes numa prática socialmente organizada. A prática observada (dos ardinas da cidade da Praia) envolvia o uso de saberes matemáticos (por nós identificados como tal). Ao longo de 6 meses, que se dividiram em dois momentos (4 meses e meio e um ano mais tarde mais 1 mês e meio), acompanhei os jovens na totalidade das suas actividades de ardinas: esperar com eles pela distribuição dos jornais, manter-me com eles nos locais de venda e acompanhar o pagamento de tinham de efectuar no final do dia. Foi privilegiada a relação directa com os ardinas no seu espaço próprio e não tanto com ou através da instituição. Da mesma forma optei por "conversas" inerentes à vida quotidiana dessa prática e não a entrevistas formais. Na análise que aqui apresento e discuto irei focar a atenção nas relações que se estabelecem, por exemplo (i) entre os valores presentes na prática e a forma como esses valores intervêm na leitura que os ardinas fazem dos factos matemáticos presentes na situação; (ii) entre o evoluir da competência na globalidade da prática (atingir uma participação plena com o uso dos recursos que estruturam a actividade e a experiência das diversas situações proporcionadas pela organização da prática) e o uso na argumentação de referências mais "objectivas" que trazem a lume factos que justificam que 20 pode ser sentido como diferente de 100-80.

I. Os ardinas

Os ardinas que conheci nos dois momentos de recolha de dados eram todos rapazes com idades compreendidas entre os 12 e 17 anos, com diferentes níveis de escolaridade e uma variedade também grande de proximidade da escola (abandono na 2ª classe há 5 anos até actual frequência do 8º ano). Embora tenha sido aceite pelos ardinas (no diálogo comigo) que o trabalho que eles faziam podia ser também feito por meninas, esta actividade é considerada em Cabo Verde como uma essencialmente masculina. Além disso, é reconhecido também pelos ardinas e pelas pessoas em geral como algo que será mais próprio que seja levada a cabo por jovens como um contributo para o orçamento familiar (“para ajudar a mãe”) e portanto os que nela participam são normalmente de famílias com dificuldades económicas. Ou seja, “não tem futuro”, não é algo em que eles se enquadrem com perspectivas de trabalho seguro para um jovem adulto que deseje por exemplo constituir família e garantir uma situação económica estável. Dentro do tipo de actividades acessíveis na cidade a este tipo de jovens (lavar carros, rolar bidons no mercado, apanhar areia para construção, pedir e roubar) esta é talvez a mais bem conceituada socialmente. De facto, consegui aperceber-me que a generalidade das pessoas na Praia considera estes garotos sérios, respeitadores e que ajudam a família. Por outro lado é curioso notar que é a própria população desta cidade que tem “sustentado” a continuação da existência dos ardinas como “instituição” de venda de jornais. De facto, desde 1998 que têm vindo a ser tentadas alternativas à venda dos jornais pelos ardinas (por exemplo distribuindo-os pelos cafés) mas não têm sido aceites pela população que mantém uma preferência explícita pela compra aos ardinas (ao contrário por exemplo do Mindelo em que já não existem ardinas). 

O grupo de jovens envolvidos nesta prática é de alguma forma variável mas mantendo também alguma estabilidade, ou seja, existe um número que se vai mantendo bastante tempo. Por um lado, alguns começaram a vender com 11 anos e hoje aos 16 anos ainda vendem jornais, mas a maior parte mantêm-se a vender por períodos de pelo menos um ou dois anos. Por outro lado, o momento de entrada de novos ardinas não é marcado exteriormente, quer dizer, não existe uma época própria de entrada de novos ardinas decorrendo naturalmente de tempos a tempos a integração de um ou outro amigo que vem com um antigo ardina. Desta forma é sempre possível encontrar diversos estádios de experiência entre os ardinas, existindo sempre algum que começou à pouco e outros que vão abandonando. No entanto, o número total de ardinas envolvidos vai-se mantendo mais ou menos aceitável para o volume de trabalho existente (entre 19 em 1998 com um jornal e 32 em 1999 com dois jornais) quase como um sistema que se auto-regula e que não se coloca a si próprio numa situação de risco quer pela vinda de demasiados novos quer pelo abandono de quase todos em simultâneo.

II. A prática

Da prática dos ardinas consta como já descrevi anteriormente a espera pela distribuição dos jornais, o acto de venda dos jornais pelos diversos locais de venda por eles escolhidos e o pagamento dos jornais vendidos que decorre normalmente no final de cada dia de venda. Em 1998 encontrava-se à venda um jornal local e em 1999 dois jornais locais, sendo qualquer deles semanal. Não existem jornais locais diários pelo que estes jornais são vendidos preferencialmente nos últimos dias da semana, prolongando-se a sua venda por vezes pelo início da semana seguinte. Os ardinas (em 1999) vendiam quase indiscriminadamente os dois jornais, ou seja, não era visível para os compradores a existência de um conjunto de ardinas para a venda de um jornal diferente do grupo que vendia o outro. Isto também resulta do facto de os ardinas não terem nenhum sinal exterior que os identifque com algum dos jornais, a roupa que usam é a sua própria e quando têm alguma “sacola” para os jornais são normalmente sacos de plástico (que alguém lhes dá) ou mochilas que usam por exemplo para a escola. 

As instituições de cada um dos jornais são diferentes, sendo até vulgarmente identificados pela população como um a favor e o outro contra o governo. Os dois jornais procuram sair em dias da semana diferentes o que não é muitas vezes conseguido pela imponderabilidade de uma série de condições inerentes à organização geral da cidade e da sociedade. Assim, existem aspectos na prática dos ardinas que emergem quando por exemplo procuramos identificar as diferenças e as semelhanças existentes na organização instituída por cada uma das empresas dos jornais, ou até quando comparamos o que acontecia em 1998 e em 1999. Relativamente a aspectos idênticos nos dois jornais temos por exemplo, o preço de cada jornal (100$) assim como o valor que cada ardina recebe pela venda de cada jornal (12$50 em 1998 e 20$00 em 1999). Também em qualquer deles existem três fases na organização das actividades dos ardinas: a distribuição (normalmente no local de impressão do jornal), a venda (na parte central da cidade e em locais mais frequentados de acordo com as horas do dia, quer na rua quer indo aos serviços públicos), o pagamento (a alguém definido pelo jornal como responsável perante os ardinas e o jornal). Olhando para as diferenças entre as instituições vemos outros aspectos interessantes a emergir na prática dos ardinas. Assim, por exemplo, o facto dos locais de impressão (e distribuição) dos dois jornais serem em pontos muito diferentes da cidade (um no centro e outro na periferia) conduz a que exista uma dinâmica entre eles diferente conforme é dia de distribuição de um ou outro jornal (ou quanto ao que se passava em 1998 e em 1999). Assim, em determinados momentos eles vivem mais em grupos e noutros de uma forma mais individual. Da mesma forma, a forma como o jornal enquadra o responsável por receber o pagamento dos ardinas (o seu estatuto na empresa, e o seu local durante o tempo de venda dos jornais) e como estabelece as regras de funcionamento dos ardinas tem um papel importante na forma como os ardinas se identificam mais ou menos com a instituição, como procuram desenvolver estratégias de maior afinidade entre si enquanto uma comunidade mais ou menso fechada). Desenvolvem-se neles determinadas motivações perante um deles que não surgem noutro assim como se aceitam melhor ou pior determinados valores (como por exemplo a seriedade). 

Outros aspectos da prática dos ardinas emergem quando nos focamos mais no que é que eles fazem de facto ao longo do dia de venda e nas características que acabam por desenvolver e que reconhecem possuir (ou precisar de aprender). Por exemplo, podemos dizer que contam os jornais que recebem (quando já têm alguma experiência da venda), correm muito de lugar para lugar, decidem negociando tacitamente entre eles os locais de venda, ao longo do dia verificam o dinheiro que têm assim como o número de jornais, juntam-se na Praça a determinadas horas do dia partilhando histórias, interajudam-se mas também “se fintam”, re-escrevem as regras institucionais, pagam ou “pregam calote”. Reconhecemos (e reconhecem-se) como perspicazes, cuidadosos mas ligeiros, cooperantes mas também competidores, umas vezes sérios mas outras não, capazes de mostrar que cumprem as regras.

III. O currículo de aprendizagem

O conceito de currículo de aprendizagem que uso enquadra-se na perspectiva situada da aprendizagem e é descrito por Lave e Wenger (1991) da seguinte forma:

" Um currículo de aprendizagem consiste em oportunidades situadas […] de desenvolvimento de uma nova prática […] é um campo de recursos de aprendizagem da prática quotidiana vista pela perspectiva dos aprendizes." (pg. 97)

"Os segmentos de produção de actividade devem ser aprendidos em sequências diferentes daquela em que decorre normalmente o processo de produção, tarefas menos intensas, menos complexas e menos vitais são aprendidas antes dos aspectos da prática mais centrais." (pg. 96)

Seguindo esta linha de pensamento procurei analisar vários percursos de ardinas desde que iniciavam a sua participação nesta prática até serem considerados pelo grupo como ardinas competentes e capazes de assumirem completa responsabilidade (quer da sua actividade quer do acompanhamento de outros recém-chegados). Dessa análise foi possível identificar aquilo que, do ponto de vista dos ardinas, eram: (i) os recursos de aprendizagem da prática; e (ii) as sequências de segmentos de produção próprias de uma participação que se encaminha para uma forma cada vez mais complexa e vital. Como exemplos de recursos da prática emergem: (i) os comportamentos e acções observadas nos outros ardinas (em especial dos mais velhos ou daqueles com quem os mais novos têm laços de maior proximidade) e as interacções com ardinas em diferentes estádios de experiência na venda; (ii) as histórias contadas e comentadas entre os ardinas; (iii) as interacções com os clientes e as que mantêm com os elementos do jornal responsáveis pela recolha do dinheiro (particularmente com aquele que tinha um estatuto mais marginal ao jornal); (iv) as situações desagradáveis que sucedem de desencontro entre o dinheiro que possuem no final da venda e o que efectivamente terão de pagar ao jornal); (v) a organização das actividades envolvidas na venda que é promovida pelos jornais (as três fases das actividades); (vi) a estrutura monetária em vigor em conjunto com os preços unitários (para o cliente) dos jornais. É da interacção da acção/reflexão dos ardinas com/sobre o conjunto destes recursos que emergem as experiências que proporcionam oportunidades de mudança nos ardinas que por sua vez lhes vão garantir uma cada vez maior competência. Ou seja, uma cada vez mais complexa forma de participarem na prática e de serem elementos plenos da comunidade de prática.

Da análise comparativa do que se passava, tanto em 1998 (organizada pelo responsável pela recolha do dinheiro) como em 1999 (à revelia da instituição) foi possível identificar a sequência de actividades que são proporcionadas aos recém-chegados e reconhecer uma diferenciação relativamente à dos já mais competentes. Existia um caminhar de uma forma menos complexa e menos vital de prática para uma crescente complexidade e completitude de participação nessa prática. Se não vejamos, cada recém-chegado recebe os jornais de um ardina mais velho (sinal de uma participação periférica mas legítima), uma quantidade menor que vai progressivamente aumentando (a tarefa é assim menos intensa em termos físicos e de atenção necessária para lidar com o dinheiro envolvido), os locais de venda são restringidos de início à Praça ou à proximidade com um mais velho (reduz a diversidade de factores a que têm de estar atentos e são facilmente ajudados por algum mais velho). Só depois de algum tempo com um mais velho é que os mais novos se aventuravam para mais longe e recebiam uma maior quantidade de jornais. Assim se iam confrontando com situações cada vez mais exigentes e cujas consequências ficavam visíveis essencialmente no momento do pagamento. Era assim que emergia a necessidade de uma verificação com alguma frequência da correspondência entre jornais vendidos e o dinheiro existente no bolso. Em geral situações de não terem dinheiro suficiente para pagar os jornais constituiam uma parte substancial das histórias que os ardinas mais velhos contavam aos mais novos ou eram comentadas durante o dia e portanto eram aparentemente conhecidas destes logo bem nos primeiros tempos da sua integração. No entanto, a adopção da verificação enquanto um hábito consistente só se verificava bem mais tarde e quase sempre só depois de eles próprios sentirem as consequências de perdas de dinheiro ou de roubos de jornais. 

IV. Comparando dois regimes de acesso à prática

Vou então focar-me na análise de três episódios com a qual pretendo ilustrar o que considero ser uma diferença de racionalidades e a sua relação com a aprendizagem enquanto uma cada vez mais ampla, complexa e portanto plena participação numa dada prática. Além disso, quero também salientar como a “nossa” racionalidade ocidental, por vezes dita da matemática e normalmente encarada como “a lógica” e neutra não é única e, se a insistimos em a encarar como tal podemos deixar de ver aspectos fundamentais das práticas em que os nossos alunos participam (mesmo na sala de aula).

Em 1999 existia duas formas distintas de os ardinas terem acesso à venda do jornal X (aquele já se vendia no ano anterior e que tinha mudado de regime em Dezembro de 1998). Os ardinas referiam-se a eles como comprar ou tomar jornais e a diferença entre eles consistia básicamente em ser necessário que o ardina pagasse os jornais que recebia no acto da distribuição ou no final da venda só os que vendesse. No primeiro caso se não os vendesse todos teria consequentemente um ganho menor em cada jornal, no segundo caso garantia um ganho efectivo de 20$ em cada jornal. A decisão de qual o regime em que poderiam funcionar cabia unicamente à pessoa que estava encarregue de os distribuir. No jornal Y (que surgiu em Dezembro de 1998) o regime que funcionava sem problemas era o de tomar tal como acontecia no ano anterior com todos os ardinas. No período de obsevação de 1999, quase todos os ardinas que recebiam os jornais directamente da agência começavam com o regime de tomar. Ao fim de algumas situações menos “sérias” o jornal resolvia mudar o regime mas sem explicar porquê. Esta situação já acontecia (em Fevereiro) com quase todos os ardinas mais antigos. Tanto num sistema como noutro, o dinheiro ganho em cada jornal era o mesmo (20$). 

Vejamos agora como é que os ardinas percepcionavam esta situação. Os três episódios seguintes ocorreram em três momentos distintos. Envolvem quatro ardinas que até ao momento tinham sido sérios nas contas com o jornal X. Vendiam jornais em regime de tomar e frequentavam (no momento ou no ano anterior) a 6ª classe. Ntóni era o mais novo na venda, Djoka e Lulu eram também novos mas com mais tempo de venda que Ntóni, e o Manitu tinha iniciado a venda ainda em 1998. Iremos também comentar opiniões de alguns dos mais antigos (Ju, Manu, Didinu) sobre a mesma problemática. Os diálogos emergem em conversa comigo sobre qual o sistema que consideravam melhor. O problema não foi portanto explicitado para avaliar se os ardinas em causa reconheciam o ganho de 20$ em ambos os sistemas como idêntico. Eu pretendia compreender até que ponto é que o facto matemático (20=100-80) era considerado pertinente para servir de base à escolha entre os dois sistemas.

Episódio 1
Ntóni e Djoka dialogavam sobre qual dos dois jornais era melhor vender e qual o regime que achavam melhor (o tema tinha sido introduzido pela observadora). Discordavam entre si, considerando o Ntóni que era mais vantajoso comprar que tomar e justificando-o assim: 

Ntóni — Kandu nhos toma jornal, ka pode tirar o nosso dinheiro…

Obs — Não pode, o ganho? Kandu bu toma jornal, o ganho kantu é?

Ntóni — 20 cada.

Obs — É 20 cada jornal? E kandu cumpra jornal?

Ntóni — Paga 80 e vendemos 100.

Obs — 100, e o ganho? (Djoka diz que é 20) Também é 20? É a mesma kusa? (Ntóni fica parado mas o Djoka acena que sim) Mas,... pamodi é que é midjor komprar?

Djoka — (faz gesto da mão na sua direcção) Tumar.

Obs — É midjor tumar?...

Djoka — Si não tens dinhero...

Episódio 2

A conversa decorre entre a observadora e o Lulu após este ter efectuado o pagamento da sua venda de jornais Horizonte na Praça. Estavam os dois sentados no banco, juntamente com o Manu e o Ntóni que estão atentos mas calados. 

Obs — (dirigindo-me ao Lulu) Bu tumou ou kumprou?

Lulu — Tumou.

Obs — Tumou, hum... e ki kusa é midjor, tumar u kumprar?

Lulu — Kumprar.

Obs — Kumprar é midjor? Pamodi?

Lulu — Modi ki é di bo... (aponta para si)

Obs — Mas ganha u mesmu? (abana a cabeça) Não?! Bu ganha mais? (acena que sim) Modi ki ganha? Kandu bu toma ganha kantu?

Lulu — Kandu toma ta ganha 20 na 100, na compra… é 30...? 

Responde de forma pouco convicta, olhando para o lado do Ntóni e do Manu com uma expressão de quem está a pedir confirmação. O Ntóni reage a este pedido de ajuda dizendo que é igual.

A partir destes dois episódios podemos reflectir sobre dois aspectos: (i) a escolha feita por dois dos ardinas e a forma como iniciam a justificação da escolha; (ii) a aparente dificuldade de explicitarem o ganho real em cada um dos regimes. Ntóni e Lulu percepcionam o regime de comprar como mais vantajoso e vão argumentar com base em referentes essencialmente sócio-culturais (e não matemáticos). Por exemplo, da sua primeira justificação parece realçar uma preocupação com um sentido de posse (“não pode tirar o nosso dinheiro” e “é nosso”). Por outro lado, ambos revelam dúvidas a explicitar o ganho em cada um dos regimes. O Ntóni é capaz de explicar correctamente o ganho ao comprar usando uma formulação que poderia indicar que será capaz de perceber que é efectivamente 20$. Aliás de outras conversas com ele posso tenho a convicção de que ele saberia calcular a diferença entre 100 e 80 (“na cabeça” como dizia). No entanto, inesperadamente revela dificuldades em assumir que o valor ganho nos dois regimes é o mesmo. Já o Lulu parece desconhecer o que ganham no regime de comprar. 

Poderemos interpretar estas hesitações de duas formas. Como nenhum deles experimentou o regime de comprar eles ainda não conhecem “por dentro” a complexidade envolvida. De facto, para o ardina o regime de tomar é menos arriscado pois garante um ganho efectivo de 20$ em cada jornal vendido, ao contrário do outro regime em que é inferior no caso de nem todos os jornais serem vendidos. Isto parece também revelar que estes aspectos não são objecto de conversa entre os ardinas, eles têm de passar pela experiência para de facto “aprenderem” quais as variantes que estão envolvidas e qual o peso que lhes deve ser reconhecido nas tomadas de decisão. Mas também se pode pensar que o facto de no regime de comprar se evidenciar algo mais próximo de uma posse pode ser significativo e levar a que a “objectividade” de 20=100-80 (um facto matemático) não tenha tanta importância como os referentes sociais.

O terceiro ardina envolvido nestes diálogos (Djoka) introduz, na sua justificação, um outro elemento (“se não tens dinheiro”) que encontrámos também noutros ardinas (mais experientes que o Ntóni e o Lulu) que nos parece reforçar a nossa segunda interpretação. É o caso do episódio seguinte.

Episódio 3

No mesmo dia mas mais tarde, numa conversa algo longa com o Manitu quando ele se senta ao lado da observadora dando claros sinais de querer descansar um pouco e conversar com ela. Falam de vários aspectos da sua vida de ardina, familiar e da escola. A observadora em determinado momento sente que é oportuno introduzir o tema da comparação entre os dois regimes (tomar e comprar).

Obs — Ki kusa é midjor, tumar u kumprar jornal?

Manitu — Tumar, por exemplo,… si uma vez ka ten dinheru pra kumpra fica assim,… ka vende (diz esta última ideia de uma forma arrastada como que a dar conta de quem fica triste)

O Manitu, tal como o Djoka, justifica a escolha de tomar como o melhor regime no caso de quem não tem dinheiro, relacionando-a com o acesso à venda. Parecem, assim, sugerir que esta situação é percepcionada como um indicador de inferioridade, de dependência. Neste caso, eles precisam de aproveitar a organização imposta institucionalmente de uma maneira que lhes garanta a participação e, portanto, a satisfação da necessidade que os levou de início a participar nesta prática. Pelo contrário, no regime de comprar evidencia-se desde o início a posse de algo. O ardina no acto da compra dos jornais na sede já tem consigo uma quantia razoável de dinheiro que usa para trocar por algo (os jornais) e a partir daí todo o dinheiro que realizar fica na sua posse. Por sua vez, o ardina que toma jornais recebe-os sem dar nada em troca. No final da venda de dois ardinas em regimes diferentes, a forma como cada um se apresenta aos outros (e é visto por eles) é realmente diferente. Aquele que toma vive, no acto de pagamento, um momento de entrega de grande quantidade de dinheiro, ficando para si com uma parte bem pequena. Pelo contrário, a última imagem dada pelo que comprou é a da posse de muito mais dinheiro, a totalidade da venda. 

Curiosamente, em nenhum destes episódios surge nos ardinas uma leitura inversa mas possível. De facto, a atitude da instituição ao entregar jornais a troco de nada não é lida por eles como uma atitude de confiança no ardina, como o reconhecimento de que é alguém fiável. O jornal X, ao introduzir este regime fê-lo essencialmente para reduzir os riscos que envolvem a entrega de jornais a jovens oriundos de famílias necessitadas, sem ser preciso investir num funcionário que se encarrega-se do controle explícito dos ardinas. Em 1998, isto era feito or um elemento cujo local de trabalho era a rua todo o dia (tal como os ardinas) e que não era encarado por eles como funcionário do jornal. Em 1999 quem lhes distribuía o jornal e recebia o dinheiro era o tesoureiro do jornal que não saía do edifício do jornal e que quando se cruzava com eles na Praça se comportava como não os conhecendo (observei e foi-me referido por alguns ardinas) Esta atitude do jornal, conjuntamente com a atitude do próprio funcionário, era interpretada pelos ardinas (em especial os mais velhos) como manifestação de pouca solidariedade, amizade pelos ardinas e reconhecimento do seu trabalho. Por outro lado, alguns dos mais velhos explicitaram que era uma forma de o jornal obter o mesmo serviço com menores custos. Eram estes também os que consideravam que era melhor tomar que comprar e o justificavam com argumentos tais como, "quando não vende tudo a sede recebe de volta os que sobram" ou (relativamente ao regime de comprar) "precisa de ter cuidado e não pedir muitos porque pode não vender". Além disso, referiam-se explicitamente a que "este ano o X não confia nos ardinas" apresentando isso como uma das justificações para não cumprirem com a sua obrigação de pagar. 

Em diversos momentos dos dois períodos de recolha de dados e na totalidade dos ardinas quando lhes era pedido que caracterizassem o que consideravam ser “um bom ardina” todos começavam por dizer “tem de seguir as regras” ou “tem de ser honesto” referindo a maioria às regras de pagamento. Além do que era dito explicitamente pelos ardinas quando interrogados, eles também evidenciavam, na sua maioria, comportamentos que mostravam uma grande preocupação com o facto de serem correctos nas contas. O acto de pagar os jornais vendidos estruturava bastante a sua forma de viver todo o tempo da venda. Por um lado, era nesses momentos (em especial em 1998 e em 99 organizado pelo jornal Y) que se viviam situações mais colectivas, de maior visibilidade dos comportamentos, de partilha das histórias do dia. Embora fossem muito vividos na rua, estes eram os momentos em que os procedimentos eram mais explícitos e em que eram mais estruturadas as suas interacções com a pessoa que estava com eles na Praça durante o dia e que à noite recolhia o dinheiro. De facto, eram os únicos momentos em que se utilizavam artefactos culturais com consistência — a calculadora e o registo de quais os ardinas a vender naquele dia e de quantos jornais eles tinham levado. Além disso, era também então que estavam visíveis grandes quantidades de dinheiro (o primeiro apelo que leva os ardinas a esta prática). Estas circunstâncias (artefactos e condições da actividade) ajudavam a dar uma certa solenidade e respeitabilidade ao momento, ou seja, ajudavam a definir o estatuto desta fase perante as outras (distribuição e venda) e eram verdadeiros recursos estruturantes da sua actividade de venda. Os ardinas novos estão muitas vezes presentes tendo assim acesso a este “mundo” do pagamento aprendendo a dar-lhe importância, numa participação cada vez mais ampla (em que a periferia era legítima e portanto positiva). Em 1999, a visibilidade do pagamento no jornal X está mais diluída enquanto uma componente da prática de uma comunidade. A exigência de uma nova deslocação à sede quando está satisfeito o primeiro objectivo da actividade dos ardinas (a obtenção de dinheiro com a venda dos jornais), assim como o facto de existir um grupo que não tem de o fazer (na sua maioria os mais velhos) também dificulta o desejo de lhe dar cumprimento. 

V. A racionalidade está lá, mas não é neutra nem é a “nossa”

Partindo do que se pode considerar um facto matemático que os ardinas conheciam (20 como resultado da subtracção 100-80) é curioso perceber que chegam até a referir-se a um ganho inferior num dos casos com base em justificações que são essencialmente socio-culturais. Só quando atingem uma competência na globalidade da prática ou (quando na terminologia de Lave & Wenger) a sua participação naquela prática é completa (“full participation”), com uso dos recursos que estruturam a actividade, com experiência das diversas situações proporcionadas pela organização da prática (e portanto são já “oldtimers”) e com os valores próprios dessa prática é que vão comparar os dois sistemas de acesso com referências por nós consideradas mais objectivas trazendo a lume o facto de o ganho pode não ser exactamente o mesmo nas duas situações. Ou seja, começam a construir-se, a partir da competência de ser ardina, algumas bases para o desenvolvimento de um conhecimento (ou a recontextualização) de factos, neste caso matemáticos.

Na minha vivência com estes ardinas ao longo de bastante tempo, várias foram as situações em que a leitura mais imediata que eu fazia da sua realidade entrava em confronto com o que eram os significados dados por eles a essas situações. Eu, imersa e enformada numa racionalidade ocidental assim como numa lógica escolar, matemática e de mercado, precisei de me predispôr a aprender aos poucos a compreender e a sentir aquela realidade pelos seus olhos, de forma a aproximar-me da compreensão do que eram alguns dos problemas daquela prática. Ou seja, aprendi que não existem problemas de uma prática, mas antes problemas que os participantes nessa prática sentem, elegem e resolvem dentro dela e que naturalmente são diferentes em diversos momentos da sua vida. Na definição deles e na sua resolução entram vários factores que não são visíveis aos de fora a não ser que esses os queiram (e saibam) ler.  Não existe portanto uma lógica, uma racionalidade correcta, definida à partida por outros e quando se pretende fazer isso está-se a favorecer (impôr) uma dada leitura da situação, estão-se a veicular valores, está-se a tomar partido. A educação assim como a matemática não são neutras!

Esta vivência (tanto de recolha de dados como de análise e reflexão sobre eles) tem-me reforçado a convicção de que no campo da educação matemática é cada vez mais pertinente o recurso às perspectivas socio-culturais para compreender melhor como se processa a aprendizagem (como suporte tanto da investigação como da actuação enquanto professora) e como se constroi o conhecimento. Vale a pena terminar com uma citação de Sierpinska & Lerman, 1996 em que estes dois autores resumem de uma forma muito clara a essência das perspectivas socio-culturais:

“O indivíduo (é visto) como situado em culturas e situações sociais tais que não faz sentido falar de indivíduo ou de conhecimento a não ser vendo-o através do contexto ou da actividade. Conhecimento é conhecimento cultural tomado como socialmente produzido, sendo potencialmnete modificável, enquadrado por valores sociais e socialmente regulado” (pg. 846). 
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�  Este conceito foi também utilizado (e portanto apresentado e discutido) na minha Tese de Mestrado “Na aula de Matemática fartamo-nos de trabalhar — Aprendizagem e contexto da matemática escolar”.





